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DECISÃO

 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
ANDERSON HENRIQUE MARTINS no qual se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2008483-
48.2024.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que o ora paciente responde a ação penal por ter 
sido flagrado em posse de 193g (cento e noventa e três gramas) de cocaína, 27g (vinte 
e sete gramas) de maconha e 25l (vinte e cinco litros) de lança-perfume (e-STJ fl. 44).

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 44/47).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa ter ocorrido busca pessoal 
ilegal e invasão de domicílio, o que torna ilegal o flagrante e todas as provas daí 
decorrentes (e-STJ fl. 7).

Diante dessas considerações, pede o trancamento da ação e a soltura do 
réu (e-STJ fl. 18).

É o relatório.

Decido.

Preliminarmente, cumpre salientar que é competência do relator, em decisão 
in limine, aplicar jurisprudência pacífica do colegiado, conforme expressamente 
dispõem os incisos XVIII e XX do art. 34 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
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Justiça, bem como julgados nesse sentido das turmas criminais desta Corte (vide AgRg 
no HC n. 622.778/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 10/12/2020; 
AgRg no HC n. 622.822/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 23/11/2020).

A configuração institucional brasileira tem como fundamento lógico e 
jurídico a confiança na atuação dos agentes estatais, tanto que lhe confere, em 
diversas situações, a prerrogativa de presunção de veracidade, instituto alçado à 
categoria de princípio quando em atuação a Administração Pública.

Entretanto, tal presunção não importa em impossibilidade da análise de seus 
pressupostos fáticos, que pode ser mitigada após a devida valoração com critérios 
cotidianos como os juízos do senso comum e de verossimilhança.

Devido a isso, esta Corte tem analisado com rigor certas narrativas 
apresentadas por agentes estatais ao justificarem o afastamento das regras 
constitucionais de proteção a direitos fundamentais, como a privacidade, a 
inviolabilidade domiciliar e o exercício cotidiano da cidadania.

Como resultado, há vários julgados em que a narrativa apresentada pelos 
agentes estatais – em especial policiais que realizaram flagrantes – é considerada 
inverossímil e desconsiderada para fundamentar a mitigação dos direitos fundamentais 
protegidos, a despeito das considerações acima acerca da presunção de veracidade.

No mesmo sentido os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

4. Soa inverossímil a versão policial, ao narrar que a ré, após ser abordada 
por agentes estatais em via pública, haveria confessado ter mais drogas no 
interior de sua casa, levado os policiais voluntariamente até lá e franqueado 
a entrada em seu domicílio.

[...]

["Se, de um lado, se deve, como regra, presumir a veracidade das 
declarações de qualquer servidor público, não se há de ignorar, por outro 
lado, que o senso comum e as regras de experiência merecem ser 
consideradas quando tudo indica não ser crível a versão oficial 
apresentada, máxime quando interfere em direitos fundamentais do 
indivíduo e quando se nota um indisfarçável desejo de se criar uma 
narrativa amparadora de uma versão que confira plena legalidade à 
ação estatal" - trecho do voto condutor deste julgado]

(AgRg no HC n. 732.128/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 7/10/2022, grifei.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REVISTA PESSOAL. VIOLAÇÃO AO ART. 240, § 2.º 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. RECURSO 
DESPROVIDO.

[...]

4. Nos termos da jurisprudência da Sexta Turma desta Corte, "[a]s regras 
de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes 
policiais de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão 
de drogas e de arma de fogo e, consequentemente, a formação de 
prova incriminatória em desfavor do réu." (HC 566.532/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 07/06/2021).

[...]

(AgRg no RHC n. 166.508/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022, grifei.)

 
AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT CONCEDIDO. ABSOLVIÇÃO. BUSCA DOMICILIAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA SOBRE A LOCALIZAÇÃO DO ACUSADO. 
CONDIÇÃO DE FORAGIDO. AUSÊNCIA DE PERMISSÃO VÁLIDA PARA A 
ENTRADA NO IMÓVEL. BUSCA PROBATÓRIA DESVIRTUADA DE SUA 
CAPTURA. DESVIO DE FINALIDADE. ILICITUDE PROBATÓRIA. 
MANIFESTA ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA.

1. Verifica-se a ilicitude das provas colhidas em busca domiciliar se, após 
denúncia apócrifa sobre a localização do acusado, foragido do sistema 
prisional, os agentes policiais entraram no imóvel (quarto de hotel), 
afirmando ter ocorrido a permissão por parte deste, e realizaram busca 
probatória desvirtuada de sua captura, que resultou na apreensão de drogas 
e apetrechos para o tráfico.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, a entrada no imóvel para a captura 
de foragido não deve servir de salvo-conduto para que todo o seu interior 
seja vasculhado indistintamente, em verdadeira pescaria probatória (fishing 
expedition), bem como não é verossímil, diante das regras de experiência 
e de senso comum, a afirmação de que houve a autorização de entrada 
no imóvel por parte do acusado, possibilitando a formação de prova 
incriminatória contra si.

[...]

(AgRg no REsp n. 2.024.193/AM, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, 
DJe de 10/3/2023, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL 
APOIADO EM DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO HC N. 598.051/SP. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
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7. No caso concreto, as regras de experiência e o senso comum, 
somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem 
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o acusado 
teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio 
domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu 
desfavor.

8. Diante disso, a existência de denúncia anônima não constitui justa causa 
para o ingresso forçado de autoridades policiais, mesmo que se trate de 
crime permanente. Nessas hipóteses, é indispensável que, a partir da notícia 
de suposta prática do delito de tráfico de entorpecentes, a autoridade policial 
realize diligências preliminares para atestar a veracidade das informações 
recebidas, de modo que, antes de ingressar na residência indicada, constate 
movimentação atípica no local ou surpreenda a prática da atividade ilícita.

[...]

(AgRg no REsp n. 2.041.858/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AUTORIZAÇÃO 
DE INGRESSO. NÃO COMPROVADO. ÔNUS ESTATAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. No caso em tela, o agentes policiais tentam fazer crer que, em 
perseguição a um cidadão em "atitude suspeita" que se refugiou em 
sua residência, inadvertidamente olharam para dentro dela por uma 
janela aberta e divisaram 15 gramas de crack sobre uma mesa, daí 
porque concluíram imediatamente se tratar de tráfico de drogas, o que 
justificaria a irrupção no domicílio sem prévio mandado.

[...]

(AgRg no HC n. 735.572/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA DECISÃO QUE CONCEDEU A 
ORDEM. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO PARA O INGRESSO 
NA RESIDÊNCIA. FALTA DE COMPROVAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. PRECEDENTES.

[...]

4. A Sexta Turma tem sedimentado entendimento, no sentido de que é 
inverossímil a suposta confissão informal (livre e voluntária) do réu 
sobre armazenamento de drogas no interior do imóvel, seguida de 
autorização para ingresso dos policiais (por parte do acusado ou de 
outro morador da residência), ante a ausência de comprovação do 
consentimento dos moradores, como ocorreu no presente caso (AgRg no 
HC n. 742.270/GO, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 24/10/2022).

[...]

(AgRg no HC n. 768.471/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023, grifei.)

(e-STJ Fl.118)
D

oc
um

en
to

 e
le

tr
ôn

ic
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 1

3/
03

/2
02

4 
às

 1
9:

40
:1

5 
pe

lo
 u

su
ár

io
: S

IS
T

E
M

A
 J

U
S

T
IÇ

A
 -

 S
E

R
V

IÇ
O

S
 A

U
T

O
M

Á
T

IC
O

S

Documento eletrônico VDA40626319 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/03/2024 19:32:00
Código de Controle do Documento: 9833ee1b-c22f-47c3-be9a-ee348825476e



 
 

No caso em tela, a narrativa fática apresentada foi a de que, "[r]ealizada a 

busca pessoal, foi localizada na pochete trazida pelo denunciado uma quantia em 

dinheiro (R$ 154,00), em notas fracionadas, sendo então identificado Anderson 

Henrique Martins, que, indagado, admitiu ser o administrador do ponto de drogas. 

Questionado se havia algo de ilícito em sua casa, respondeu afirmativamente, 

autorizando os agentes da lei a entrar no imóvel. Realizadas buscas no imóvel, foram 

encontrados na cozinha os entorpecentes acima indicados, seis cadernos repletos de 

anotações contábeis do tráfico, seis balanças de precisão, 13 telefones celulares e 

nove mil microtubos para acondicionamento das drogas, além de uma quantia de 

dinheiro(R$ 200,00), em notas fracionadas" (e-STJ fls. 23/24).

Ora, tal narrativa já foi rechaçada em diversas ocasiões por esta Corte, 
conforme os julgados acima colacionados, motivo pelo qual deve a nulidade ser 
reconhecida.

Ante o exposto, concedo a ordem para, reconhecida a ilegalidade na 
invasão de domicílio e das eventuais provas daí decorrentes, determinar o trancamento 
do feito e a soltura do réu, salvo se por outro motivo estiver custodiado.

Publique-se. Intimem-se.

        Brasília, 13 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

(e-STJ Fl.119)
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